
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.947 - PB 
(2013/0369737-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FARIAS RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. PRODUÇÃO DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese 
vertida pelo Agravante. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem que consignou a 
inexistência de prova pré-constituída apta a aparelhar a ação mandamental, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
V – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.947 - PB 
(2013/0369737-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FARIAS RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, na Súmula 

283 do Supremo Tribunal Federal e na Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

referentes às Súmulas 283/STF e 7/STJ. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.947 - PB 
(2013/0369737-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FARIAS RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 172/176e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de MARIA DE 
LOURDES FARIAS RODRIGUES, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do recurso, interposto perante o 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, porquanto ausente a 
alegada negativa de prestação jurisdicional, bem como a 
análise da pretensão recursal demandaria reexame 
fático-probatório dos autos, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ 
(fl. 124e).
Extrai-se das razões do Agravo a seguinte pretensão (fls. 
127/141e):

Contrariando a decisão atacada, não há qualquer discussão 
acerca das provas constituídas nos autos. O debate é restrito 
à possibilidade ou não de acolhimento de mandado de 
segurança contra omissão do ente publico na apreciação de 
requerimento formulado na seara administrativa. Por isso, 
deve-se, desde já, afastar a incidência da Súmula 07 do STJ, 
uma vez que não é necessário qualquer reexame 
fático-probatório.
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Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
O Ministério Público Federal opinou pela admissão do recurso 
e pelo seu improvimento (fls. 163/167e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
Por outro lado, o Tribunal de origem decidiu ser incabível o 
mandado de segurança no caso dos autos, sob o fundamento 
de que não houve produção de prova pré-constituída, 
conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão 
recorrido (fls. 55/59e. destaque meu):

Entendo que a sentença não merece reforma.
É que o direito buscado via mandado de segurança exige a 
produção de prova pré-constituída, vez que se dirige àquele 
direito líquido e certo, sendo, na hipótese, impossível a 
produção de provara posteriori, o que obsta a obtenção do 
provimento judicial nessas circunstâncias.
No caso dos autos, não há qualquer documento-que comprove 
a existência de valores referente à diferença salarial de 
28,86%, em nome de Norberto Rodrigues de Albuquerque, 
instituidor da pensão da impetrante.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 
refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto 
que esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a 
falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles”.
Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 
Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO 
A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não 
atacou o fundamento autônomo e suficiente 
empregado pelo acórdão recorrido para decidir 
que o Código de Edificações do Distrito Federal 
autoriza à Administração Pública, no exercício 
regular do poder de polícia, determinar a 
demolição de obra irregular, inserida em área 
pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso 
especial quando o recorrente limita-se a tecer 
alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi 
contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS 
PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA 
E ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS 
QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS POR 
PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER 
BUSCADA EM AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO 
SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO 
RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo 
recorrente, forçoso reconhecer que o recurso 
especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das 
teses que suscita (violação dos artigos 687, 698 
do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões 
recursais não impugnam, especificamente, os 
fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo 
ante, deve o prejudicado pedir indenização por 
meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente 
para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Ademais, rever o entendimento no sentido de que não há nos 
autos a prova pré-constituída do direito pretendido, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
SÚMULA 211/STJ. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. UTILIZAÇÃO 
DE PROVA EMPRESTADA. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A análise da violação do art. 1º da Lei 
12.016/2009, a fim de aferir a existência de direito 
líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados 
no acórdão guerreado, com a incursão no 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
implica reexame de provas -  inviável em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
(...)
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 392.472/PI, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE 
CARGOS PÚBLICOS. COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIO. COMPROVAÇÃO. ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OFENSA 
NÃO CARACTERIZADA. REEXAME DE 
PROVAS. NECESSIDADE. SÚMULA 7;STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação 
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jurisdicional.
2. A aferição da alegada inexistência de direito 
líquido e certo, tal como colocada a questão nas 
razões recursais e decidida pelas instâncias 
ordinárias, demandaria novo exame do acervo 
fático-probatório dos autos, medida fora dos 
limites do apelo especial (Súmula 7/STJ) 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 288.740/PI, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/04/2014, DJe 05/05/2014, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0369737-9 AREsp 425.947 / PB

Números Origem:  100176  200782010025277

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FARIAS RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES FARIAS RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Benedito 
Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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